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A Revista Quaestio Iuris, indexada na Web of Science, de periodicidade trimestral, nesse 

volume 15, número 01, 2022, tem o prazer de informar que o artigo RAMIDOFF, Mário Luiz; 

PONTAROLLI, André Luis. Justiça restaurativa e drogas. Quaestio Iuris, Rio de Janeiro, v. 13, n. 

13, p. 1689-1706, 2020 foi incluído na coletânea Justiça Restaurativa, publicada pelo Tribunal 

Regional da 1ª Região e disponível em:  

 

https://portal.trf1.jus.br/data/files/A3/47/CC/C0/2D339710F0CA1397E52809C2/Bibliografia%20Justi_a%

20Restaurativa_Final 

 

Nesse número temos a satisfação ainda de publicar o artigo “Globalization, market, and 

money: what roman civilization can teach economic and commercial history”, de Guillermo Suárez 

Blázquez, Catedrático Acreditado de Direito Romano e Sistemas Jurídicos Contemporâneos, 

Universidade de Vigo, España.  

O artigo “Globalization, market, and money: what roman civilization can teach economic 

and commercial history” empreende uma avaliação interdisciplinar dos fundamentos econômicos e 

jurídicos do mundo antigo e, em particular, da civilização romana clássica. Estes constituem os 

princípios orientadores da vida empresarial e do mundo empresarial global de hoje. A importância 

desta iniciativa de pesquisa original é tentar fornecer pilares e valores científicos universais, sólidos 

e atemporais, a fim de compreender de forma confiável a história econômica e os corpos 

corporativos industriais de nosso mundo interconectado.  

Da mesma maneira que nos números anteriores, no atual volume 15, número 01, 2022, 

publicamos 15 (quinze) artigos inéditos, sendo 04 (quatro) artigos estrangeiros: o já citado 

“Globalization, market, and money: what roman civilization can teach economic and commercial 

history”, de Guillermo Suárez Blázquez, Catedrático Acreditado de Direito Romano e Sistemas 

Jurídicos Contemporâneos. Universidade de Vigo, España; “Filosofía del Derecho y 

constitucionalidad: la intromisión de las ideologías a través de leyes ilegítimas” de Jose Luis 

Vilchez, PhD em Psicologia experimental e Neurociência do Comportamento, Mestre em 

Neurociência cognitiva e do Comportamento e Professor Titular da Universidade de Granada, 

España; “Bourdieu y Zizek: Reflexiones sobre derecho, violencia simbólica y lenguaje”, de Juan 

Cajas, Mestre em Sociologia política pelo Instituto "Dr. Mora" e doutor em Antropologia social 

pela Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM). Professor-pesquisador em tempo 

integral da UAEM, titular B. Professor convidado do Doutorado em Direito da Universidade 

Autônoma de Querétaro (UAQ), México; “Human neuro-rights” de Favio Farinella,Mestre em 

Educação Profissional UNESCO (Centro UNESCO, San Sebastián e Paris); Mestre em Aspectos 

Jurídicos e Econômicos das Novas Tecnologias (UNMdP); Doutorando pela Universidade de 

Buenos Aires (Argentina). Doutorando pela Roehampton University (Reino Unido) e de Elena 

Evgenyevna Gulyaeva, Professora Associada do Departamento de Direito Internacional, Academia 

Diplomática do Ministério das Relações Exteriores da Rússia, Rússia; “Public moral and judges”, 

de Carlos Manuel Rosales Garcia, Doutor em Direito pela Universidade do Chile e de Rafael Barona 

Márquez, Licenciado em Direito pela Universidade Nacional Autônoma do México e mestre em 

Direito Processual Penal do Instituto Nacional de Estudos Superiores em Direito Penal (INDEPAC), 

México.  

https://portal.trf1.jus.br/data/files/A3/47/CC/C0/2D339710F0CA1397E52809C2/Bibliografia%20Justi_a%20Restaurativa_Final
https://portal.trf1.jus.br/data/files/A3/47/CC/C0/2D339710F0CA1397E52809C2/Bibliografia%20Justi_a%20Restaurativa_Final
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Publicamos também em nossa Seção Monografias um estudo denominado "Nada sobre nós 

sem nós": movimentos sociais e a ruptura do paradigma moderno de deficiência”, de Beatriz 

Fracaro, Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Direitos Fundamentais e Democracia do 

UniBrasil – Centro Universitário, em Curitiba-PR. Bolsista do Programa de Suporte à Pós-

Graduação de Instituições de Ensino Particulares (PROSUP), da CAPES e de Marcos Augusto 

Maliska,  Doutor em Direito. Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado e 

Doutorado, do UniBrasil – Centro Universitário, em Curitiba-PR. Procurador Federal. 

A monografia analisa a relevância e influência dos movimentos sociais, a nível nacional e 

internacional, na consolidação do modelo social, que opera uma ruptura na definição tipicamente 

moderna de deficiência. Para tanto, enfatizou-se o processo de transição do modelo médico de 

integração ao modelo social de inclusão no Brasil. Desenvolvida através do método dedutivo e 

procedimento bibliográfico, a pesquisa permitiu concluir que a participação social das pessoas com 

deficiência na Constituinte, bem como na elaboração da Convenção da ONU sobre Direitos das 

Pessoas com Deficiência, contribuiu de maneira expressiva para os progressos no tratamento 

inclusivo dessas pessoas, sobretudo pela abertura da Constituição Federal de 1988 ao pluralismo e 

pela positivação do paradigma social na Convenção, internalizada no ordenamento jurídico pátrio 

com status constitucional. Entretanto, faz-se a ressalva de que a inclusão plena ainda não é uma 

realidade, e que sua concretização requer o empreendimento de esforços mútuos entre a Sociedade 

e o Estado.  

Em nossa Seção Ensaios publicamos 04 (quatro) ensaios, sendo 02 (dois) ensaios sobre 

políticas públicas coletivas: “A pandemia da desinformação: covid-19 e as mídias sociais - do 

fascínio tecnológico à (auto)regulação” e “Dilemas corporais: a situação carcerária de mulheres 

transexuais no Estado de Sergipe - Brasil”. 

Nesse número da Revista mantivemos nosso corpo de nossos pareceristas/avaliadores, de 

inúmeros Estados do país e professores estrangeiros, em um total de mais de 650 (seiscentos e 

cinquenta) pareceristas avaliadores. Publicamos ainda, para consulta imediata dos leitores, os links 

dos diversos indexadores nacionais e internacionais de Revistas e periódicos onde nossa Revista 

Quaestio Iuris está indexada. Agradecemos, como sempre, a todos os leitores, autores, avaliadores 

e colaboradores pela colaboração e confiança e pelo sempre excelente trabalho realizado. 

Lembramos sempre que as submissões para a Revista Quaestio Iuris são permanentes e devem ser 

realizadas pelo sistema, diretamente na página da Revista.  

 

Boa leitura a todos!  

 

Mauricio Mota  

Editor-Chefe da Revista Quaestio Iuris 
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